
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 964.726 - PB (2016/0209420-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RENATA VALÉRIA MARINHO DE SOUZA CHAVES 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

PB019442 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PISO NACIONAL DOS 
PROFESSORES. REINCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. CONFLITO ENTRE LEI 
LOCAL E LEI FEDERAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Hipótese em que a Corte de origem asseverou que, "No contracheque do mês 
de janeiro/2011 (fls. 11), a ora apelante,ocupante do cargo de professor de 
Educação Básica 1 -PI, estando,  em janeiro de 2011, no nível 2, classe C, com 
jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais percebia como salário base a 
quantia de R$ 1.132,10 (um mil cento e trinta e dois reais e dez centavos). 
Portanto, depreende-se dos autos que o apelado, mesmo do ponto de vista da 
proporcionalidade, não tem o que implantar, nem a apelante diferenças a 
receber".
2. A reforma de tal entendimento exige revolvimento fático-probatório, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A argumentação recursal revela que se está a discutir suposto conflito entre a 
Lei Municipal 1.042/2011 (Súmula 280/STF) e a Lei  11.738/2008, matéria de 
competência do STF, nos termos do art. 102, III, "d", da CF.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RENATA VALÉRIA MARINHO DE SOUZA CHAVES 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - 

PB019442 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial interposto por Renata Valéria Marinho de Souza Chaves (fls. 236-239, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega: a) não há falar em aplicação da Súmula 

7/STJ; b) não se busca analisar legislação local, devendo ser afastado o óbice da Súmula 

280/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do presente Agravo.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.2.2017.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal de origem, ao apreciar o caso dos 

autos, consignou (fls. 144-154, e-STJ):

A Lei Municipal nº 1.042/2011, de 31 de janeiro de 2011, fls. 
14/26, estabeleceu como piso salarial para os profissionais do magistério público 
de Sapé-PB o valor de R$ 1.132,10 (um mil cento e trinta e dois reais e dez 
centavos) para os ocupantes do cargo de professor de Educação Básica 1 -P1, 
nível 2, classe C, com jornada de 25 (vinte e cinco) horas semanais.

No contracheque do mês de janeiro/2011 (fls. 11), a ora 
apelante,ocupante do cargo de professor de Educação Básica 1 -PI, estando,  em 
janeiro de 2011, no nível 2, classe C, com jornada de 25 (vinte e cinco) horas 
semanais percebia como salário base a quantia de R$ 1.132,10 (um mil cento e 
trinta e dois reais e dez centavos).

Portanto, depreende-se dos autos que o apelado, mesmo do ponto 
de vista da proporcionalidade, não tem o que implantar, nem a apelante diferenças 
a receber.

Ciente disso, reitero que a reforma de tal entendimento exige revolvimento 

fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ademais, a própria argumentação recursal revela que se está a discutir suposto 

conflito entre a Lei Municipal 1.042/2011 (Súmula 280/STF) e a Lei  11.738/2008, matéria de 

competência do STF, nos termos do art. 102, III, "d", da CF.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DO PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO PARA 
A EDUCAÇÃO BÁSICA, INSTITUÍDO PELA LEI 11.738/08. O TRIBUNAL 
DE ORIGEM CONSIGNOU INEXISTIR PROVA NOS AUTOS DE QUE O 
ESTADO NÃO CUMPRIA COM A DETERMINAÇÃO LEGISLATIVA DE 
PAGAMENTO DO PISO SALARIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal a quo, na apreciação da questão, consignou que 
inexiste prova nos autos de que o Ente Federativo descumpria com a 
determinação legal da Lei 11.738/08. Entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria incursão no campo fático-probatório, o que é vedado nesta Corte, por 
incidência da Súmula 7 do STJ.

2.   A análise ou a demonstração de tal divergência entre 
Tribunais não veio manifestada de forma escorreita, precisa, exata e completa.

Apresentaram apenas os paradigmas jurisprudenciais tidos por 
violados, indicado-os somente pelas suas sínteses ou ementas, obstaculizando, 
evidentemente, o cotejo e a conclusão de discrepância, o que não comporta o seu 
acolhimento como revelador do apontado dissenso (arts. 541, parág. único do 
CPC e 255, § 2o. do RISTJ).

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp 733.975/SC, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/11/2015, DJe 03/12/2015)

PROCESSUAL CIVIL. LEI ESTADUAL Nº 11.025/98 
CONTESTADA EM FACE DO ARTIGO 83 DA LEI ELEITORAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 102, III, "D", 
DA CF.

1. A Constituição Federal, em seu artigo 102, III, "d", revela a 
competência do Supremo Tribunal Federal para julgar, em recurso extraordinário, 
as causas em última instância que julgar válida lei local contestada em face de lei 
federal.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1453946/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
06/11/2015) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. LEI 
11.738/2008. ACÓRDÃO QUE AFIRMA NÃO HAVER COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO A MENOR. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. INTERPRETAÇÃO DA LEI 
MUNICIPAL. SÚMULA 280/STF.

1. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de nenhuma omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que falar em violação do art. 
535 do CPC.
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2. Os temas trazidos a esta Corte Superior foram decididos com 
base na legislação local (Leis Municipais) e no direito constitucional (princípios da 
isonomia, da separação dos poderes e interpretação do STF sobre a matéria), 
todos insuscetíveis de serem examinados na via estreita do recurso especial. 
Incidência das Súmulas 280/STF e 126/STJ.

3. Além disso, a Corte a quo consignou que a agravante não 
trouxe prova acerca do cumprimento da Lei  11.738/2008 - fato constitutivo de 
seu direito - e que, de acordo com os demonstrativos financeiros apresentados, 
não havia nenhuma diferença salarial a ser paga, e referida temática não pode ser 
revista nesta instância por força da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 729.251/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 26/08/2015)

ADMINISTRATIVO. PISO NACIONAL.  MAGISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA.DESCUMPRIMENTO PELO MUNICÍPIO.  
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STF. CONFLITO ENTRE LEI LOCAL E LEI FEDERAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal a quo negou provimento à Apelação, por concluir 
que o Município não descumpriu a Lei 11.738/2008, que instituiu o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação 
básica: "No caso sob análise, as fichas financeiras da apelante atestam que a 
Edilidade não descumpriu o piso nacional do magistério da educação básica, nos 
períodos ora pleiteados, vez que a servidora recebeu valores até mesmo 
superiores ao piso vigente, seja em relação à remuneração total do professor (de 
l°/01/09 até 27/04/11), seja quando o parâmetro passa a ser seu vencimento base 
(após 27/04/11)" (fl. 178).

2. A reforma de tal entendimento exige revolvimento 
fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Ademais, a própria argumentação recursal revela que se está a 
discutir suposto conflito entre a Lei Municipal 706/2011 (Súmula 280/STF) e a Lei  
11.738/2008, matéria de competência do STF, nos termos do art. 102, III, "d", da 
CF.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 703.806/RN, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0209420-8 AREsp 964.726 / PB

Números Origem:  00010093220148150351  10093220148150351

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATA VALÉRIA MARINHO DE SOUZA CHAVES 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - PB019442 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATA VALÉRIA MARINHO DE SOUZA CHAVES 
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO INÁCIO DA SILVA  - PB004007 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE SAPE 
PROCURADOR : RODRIGO LUCAS CARNEIRO SANTOS E OUTRO(S) - PB019442 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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